A ETICA DE PAUL RICOEUR: A ARTICULACAO
ENTRE O TELEOLOGISMO E O DEONTOLOGISMO!

Sumario: O texto apresenta a ética de Ricoeur, mostrando como o autor distingue
na sua analise trés niveis: o da ética, o da moral e o da sabedoria pratica. Na exposigao
de cada um destes niveis, o artigo descreve o modo como o autor articula a tradigéo aris-
totélica com a tradi¢do kantiana. O texto apresenta a andlise que Ricoeur faz de cada uma
das tradigdes, mostrando como cada uma dela, pelo menos implicitamente, remete para
a outra. Este aspecto é particularmente sublinhado no tratamento dado pelo fil6sofo
francés ao pensamento de Kant e Rawls. Na articulagdo dos trés niveis o texto mostra
como Ricoeur sugere o modo de encontrar caminho para resolver racionalmente as
situagdes concretas em que surgem conflitos entre normas morais ou valores.
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justica, éticas teleoldgicas, éticas deontolégicas.

PAUL RICOEUR'’S ETHICS: THE COORDINATION BETWEEN TELEOLOGISM
AND DEONTOLOGISM

Abstract: The text consists of an apresentation of Ricoeur's thoughts on ethics which
involves a distinction between three levels: ethics, moral, and practical wisdom. In expli-
cating the nature of each level, Ricoeur is shown to articulate the traditions stemming from
Aristotle and Kant. The result of this creative articulation of apparently separate traditions
can be demonstrated in the way Ricoeur analizes the thinking of John Rawls in relation
to Kant. In thus working the three levels together, Ricoeur has discovers a promising path
for the rational resolution of conctete situations in which conflicts between moral norms
and values surge.
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A histéria da Ftica & dominada por duas tradicdes: a das éticas da felicidade
e a das éticas do dever. Ora a Ftica, na sua plenitude, tem categorias que articu-
lam dialecticamente o dominio teleolégico e o deontoldgico, porque s6 assim se
da conta da experiéncia moral na sua totalidade. Paul Ricoeur é o exemplo do
filbsofo que articula o horizonte da vida boa, que parte da estima de si, reco-
rrendo a tradigdo aristotélica, com questdes de justiga, da distribuicéo e da impu-
tabilidade e recorre a tradicao deontolégica kantiana. Porque a sintese das duas
tradigdes feita por este autor foi muitissimo bem conseguida, neste artigo apre-
senti-la-emos nas suas linhas gerais?.

Paul Ricoeur, no que chama «Ma Petite Ethique»3, distingue trés niveis na
vida moral:

O da ética;
O da Moral;
O da sabedoria pratica®.

I. O NIVEL DA ETICA

1. ... VISAR A “VIDA BOA”

O nivel da ética é constituido pela intencdo e Ricoeur define-o como «uma
visée da vida boa, com e pelos outros, em instituicbes justas» (SCA, 202). Para

2 Para uma exposicao sintética do pensamento ético do autor, cf. BARASH, Jefrey Andrew -
«RICOEUR Paul, né en 1913», CANTO-SPEBER, M, (dir) — Dictionnaire d’éthique et de morale,t.
2. 1° ed. Quadrige. Paris: P.U.E. 2004, pp. 1687-1691 [tradugéo brasileira: ID — Diciondrio de Etica
e Filosofia Moral 2. Sao Leopoldo: Editora Unisinos, 2003, pp. 512-515].

3 RICOEUR, Paul - «De la morale a I'éthique et aux éthiques». RICOEUR, P. - Le juste 2. Paris:
Ed. Esprit, 2001, pp. 55, p. 103, nota 1.

4 Neste resumo do pensamento de Ricoeur, seguiremos de perto a excelente sintese apresen-
tada por DUCHENE, Joseph — «Préliminaires. “La Petite éthique” de Paul Ricoeur». DRUET,
Francois-Xavier; GANDY, Etienne (Eds.) — Rendre justice au droit. En lisant Le Just de Paul
Ricoeur. Namur: Presses Universitaires de Namur, 1999, pp. 19-34 (seré citado pela sigla PPE), em
que o autor resume os estudos 7°, 8°, e 9° de RICOEUR, Paul - Soi-méme comme un autre. Paris:
Les Editions du Seuil, 1990 e faz uma breve referéncia ao 10° estudo. Este livro de Ricoeur sera cita-
do com a sigla SCA.
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o autor, a moral, antes de ser a obediéncia a lei e a submissdo a obrigacéo, é
marcada pelo optativo. O filésofo da prioridade a ética relativamente a moral. A
vida moral &, antes de tudo, realizacdo do desejo de ser, pelo que as principais
referéncias do autor neste capitulo sdo Aristoteles, com a sua visao teleologica
da vida moral; Espinosa, com a sua ideia de conatus, em que o ser se esforga
por perseverar no seu ser e participar na produtividade da substancia; e Jean
Nabert, para quem a ética é afirmacéo de ser na falta (manque) de ser. No VII
capitulo de Soi-méme comme un autre (SCA, 199-236), Ricoeur estuda e
expde estas trés dimensdes da intencéo ética: a estima de si, a solicitude e o sen-
tido da justica.

A estima de si é o primeiro momento da intengdo ética, pois que a vida boa
& o objecto da visée ética. O sujeito moral ndo é um eu penso (Descartes), mas
um eu posso (Merleau-Ponty), porque é um sujeito capaz de agir com intencéo
e ndo mecanicamente. Este “eu posso” tem um duplo sentido: (1) poder fazer e
(2) poder avaliar. O eu é digno de estima «ndo principalmente devido as suas rea-
lizacoes mas fundamentalmente &s suas capacidades» (SCA, 212).

Sobre esta realizagdo do eu do ser humano, Ricoeur tem que responder a
varias objecgdes. Como se pode defender a visdo teleolégica da ética sem cair
numa moral dos bons sentimentos? Como escapar ao relativismo ou ao subjec-
tivismo que a nogao de vida boa parece implicar? O sentido da nossa vida é o
nosso querer? Na realizagdo do eu, o que é que depende da deliberagdo e da
acgao? O que é que depende do acaso, das circunsténcias e o que ndo depende
de n6s? Qual é o enraizamento biolégico da nossa ipseidade? Ricoeur responde
a estas objeccdes recorrendo a ideia de “prética” de Aristételes. A pratica expri-
me uma disténcia em relagéo «a ética dos bons sentimentos e a exigéncia de efec-
tuagdo ética» (PPE, 20). O sujeito que realiza a pratica «¢ um ser vivo, incarnado,
enraizado numa corporeidade» (PPE, 20).

A pratica, porque habitada por uma teleologia imanente, afasta-nos do
subjectivismo e do relativismo do desejo e dos valores porque, exigindo delibe-
ragao, ela confronta-nos com o que nédo depende de nés e ela mesma pode ser
avaliada subjectiva, social e universalmente, apelando a nogdes como «critérios
de exceléncia», que nenhuma realizagdo concreta consegue esgotar. A vida boa
& uma ideia limite em fungdo da qual interpretamos as nossas acgdes e a nds
proprios.

«E num trabalho incessante de interpretagdo da accdo e de si mesmo
que prossegue a procura de adequagao entre o que nos parece o melhor
para o conjunto da nossa vida e as escolhas preferenciais que governam as
nossas préticas» (SCA, 210).
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Ricoeur recorre assim a concepgdo de «unidade narrativa de uma vida»
(SCA, 209) para exprimir a unidade de uma vida ética na procura da vida boa,
qualidade sempre {ragil.

Para Ricoeur ha um plano de vida que lhe da unidade, embora reconhega «a
fragilidade da qualidade boa do agir humano» (SCA, 210). E a leitura desse plano
leva o sujeito ético a interpretar o texto da acgéo e a interpretar-se a si mesmo;
«no plano da ética, a interpretacéo de si torna-se estima de si» (SCA, 211). Estas
interpretagbes sdo controversas pois que ndo sdo verificaveis segundo os mode-
los das ciéncias naturais, mas a partir de uma espécie de evidéncia experimental
que reveste a

«atestacdo, quando a certeza de ser autor do seu préprio discurso e dos
seus proprios actos se faz convicgdo de bem julgar e de bem agir, numa
aproximagio momentinea e proviséria do bem-viver» (SCA, 211).

2. ... COM E PARA O OUTRO

Continuando a meditar sobre a wida boa», Ricoeur sublinha que em quase
todas as linguas “ser bom” significa (1) praticar as acgdes boas e (2) preocupar-
se com os outros. A referéncia ao outro estda sempre implicada na vida boa. O
tema de reflexdo de Ricoeur, nesta meditacdo sobre a relagdo com o outro, é o
da solicitude pensada como «a troca entre o dar e o receber (SCA, 220). Para
Ricoeur, a solicitude é «procura de igualdade através da inigualdade (SCA, 225),
é actividade, actualizagdo nunca acabada da poténcia.

O sujeito ético, para o autor, ndo & um sujeito individualista, previamente
portador de direitos antes de entrar na sociedade (o sujeito dos liberais). O sujei-
to ético realiza-se no confronto e na cooperagdo com a «alteridade» nele mesmo
e fora dele mesmo. O sujeito ético, capaz de acgdo, tem iniciativas, mas a sua
accdo é também muitas vezes resposta a uma solicitagdo, diferentemente de
Lévinas para quem o eu age sempre em resposta a ordem do outro.

Para desenvolver o conceito de solicitude, Ricoeur aborda o tema da amiza-
de em Aristételes. Tal como este filésofo, Ricoeur pensa que

«a amizade faz a transigdo entre a visée da “vida boa” que nés vimos
reflectir-se na estima de si, virtude solitaria na aparéncia, e a justica, virtude
de uma pluralidade humana de caracter politico» (SCA, 213).

A amizade ndo é um sentimento psicoldgico, mas uma virtude ética (uma
exceléncia). O amor de si ndo é uma forma de egoismo escondido porque, como
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o proprio Aristételes diz, «<o homem feliz precisa de amigos» (Etica a Nicémaco,
IX, 9).

A amizade, que pode ser de varias espécies (distingue-se pelos objectos/
motivos que lhe ddo origem), tem duas caracteristicas: a igualdade e a mutuali-
dade. A amizade implica sempre uma reciprocidade que pode levar do viver em
comum até & intimidade. Estas caracteristicas, igualdade e mutualidade, pdem
em acgao um equilibrio entre o dar e o receber.

Mas este equilibrio ndo significa que amizade e justica se identificam. A ami-
zade e a justiga distinguem-se. A amizade rege welagdes inter-pessoais» (SCA,
215), implica uma vida partilhada que pode visar a intimidade, o que sé & possi-
vel em grupos pequenos em que reina a igualdade. A justiga, por seu turno, «rege
as instituicdes» (SCA, 215), envolve numerosos cidaddos, cujas relacbes sao
mediatizadas por instituicbes e «na justica a igualdade é no essencial igualdade
proporcional, tendo em conta a desigualdade das contribuigées» (SCA, 216).

Para Ricoeur, como para Aristételes, a amizade é uma virtude ética; ele néo
& mero sentimento psicolégico; é uma actividade e supée um futuro. Também
para Ricoeur, como para o estagirita, & preciso amar-se (estima de si) para se
amar o outro (amizade), porque a estima de si é amar aquilo que ha de melhor
em nés. Mas o nosso autor ndo partilha com Aristoteles a tendéncia intelectua-
lista de identificar o viver em comum com o pensar em comum. Ele explora a
dimensao de falta (manque) e de vulnerabilidade do eu que leva a uma ruptura,
que Aristételes ndo pensou, entre a estima de si e a amizade. O amigo procura-
me também porque lhe falta algo que espera de mim.

Para tratar de um «conceito franco de alteridade», que ndo existe em
Aristételes (SCA, 219), Ricoeur recorre ao dgapé cristao, a nogao de conflito de
Hegel e a filosofia de Lévinas que, contrariamente ao que se verifica em
Aristételes, da a primazia ao outro e nao ao eu. Em Lévinas ndo é o eu que tem
a iniciativa, mas o outro. Para este filosofo ha uma assimetria na relagdo eu-
outro, sendo a iniciativa sempre do outro, perante quem o eu tem de responder,
ser responsavel, ndo havendo reciprocidade. Para Ricoeur este modelo de
[ évinas ndo permite pensar a amizade que implica sempre reciprocidade no dar
e no receber, o que nao se encontra em Lévinas (SCA, 221). Lévinas, entende
o filésofo que estamos a expor, move-se na ordem do imperativo e, portanto, da
moral e ndo na ordem da ética.

Aprofundando o tema da relagéo de afeccao sugerida por Lévinas, Ricoeur
vai analisar a solicitude na experiéncia do sofrimento que radicaliza o sofrer
(patir). No sofrimento, o outro aparece como diminuido, incapaz de agir, de
fazer, atingido na sua integridade.
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«Aqui a iniciativa, em termos precisamente de poder-fazer, parece per-
tencer exclusivamente ao eu que dd a sua simpatia, a sua compaixdo, sendo
estes termos tomados no sentido forte do desejo de partilhar a pena de
outrem» (SCA, 223).

Mas néo é s6 o que sofre que recebe. Ha uma certa igualdade entre o que
sofre e o que sofre com ele (simpatia=sym-+pathos), porque o que sofre permite
que o outro compartilhe do seu sofrimento (seja afectado pelo sofrimento do
outro), o que é diferente da piedade «em que o eu goza secretamente de se saber
poupado» (SCA, 223).

A relagdo de amizade, solicitude, envolve «reversibilidade, insubstitualida-
de, similitude» (SCA, 225). Reversibilidade: quando o outro, enquanto um eu,
se dirige a mim dizendo “tu”, sinto-me chamado enquanto primeira pessoa;
insubstituabilidade: os papéis sdo reversiveis, as pessoas néo, na solicitude cada
um é insubstituivel; similitude: «<ndo posso estimar-me a mim mesmo sem estimar
outrem como a mim mesmo» (SCA, 2226); ha uma equivaléncia entre o “tu
mesmo” e 0 “como eu mesmo’.

3. ... EM INSTITUICOES JUSTAS

A visée ética «envolve de alguma maneira o sentido de justica» (SCA, 227).
Nesta parte, o autor vai analisar as relagdes com o terceiro, as relagdes que estao
para la do face a face regido pela solicitude e que se fazem através das instituicdes®.

«A instituigdo como ponto de aplicagéo da justica e a igualdade como
conteido ético do sentido de justiga, tais sdo os dois jogos de investigagdo
[...] sobre a terceira componente da visée ética» (SCA, 227).

Trata-se da justica que é «’uma exigéncia de igualdade” que se formula pela
méxima “a cada um o seu direito”» (PPE, 24). A reflexdo do autor é também uma
atencdo a pluralidade (SCA, 228), a concertacdo (SCA, 229) e ao debate.

Tal como fez relativamente a estima de si e a solicitude, o que o filésofo quer
mostrar nestas paginas é a dimensao teleolégica da justica. Para ele ndo se pode
limitar a reflexdo sobre a justica & teoria moral, deontolégica ou procedimental
(Etica da discussdo). A justica deve ter uma dimenséo teleolégica e ética: «o justo
situa-se entre o legal e o bom» (PPE, 24)°.

5 Ricoeur define a instituigdo como «a estrutura do “viver-juntos” (vivre-ensemble) de uma
comunidade histérica» (SCA, 227).

6 Cf. RICOEUR, P. «Le juste entre le 1égal et le bon».ID, - Lectures 1. Autour du politique.
Paris: Les Editions du Seuil, 1991, 176-195.

Universidad Pontificia de Salamanca




A ETICA DE PAUL RICOEUR: A ARTICULAGAO 459
ENTRE O TELEOLOGISMO E O DEONTOLOGISMO

Ricoeur d& uma dupla dimensdo & justica no sentido ético. Uma (1)
dimensdo metafisica e religiosa e uma (2) dimensdo politica. Uma dimenséo
metafisica e religiosa: «a origem quase imemorial da ideia de justica» (SCA, 231).
Nos mitos e na tragédia grega, e mesmo nas nossas sociedades secularizadas,
encontramos expressbes que manifestam o sentido de justica que «no se esgo-
ta na construgdo de sistemas juridicos» (SCA, 231). Esta dimensdo também se
manifesta no facto de o sentido de justiga ser mais sensivel ao que falta, o que
encontra a sua expressdo nas queixas contra a injustica. Foi este contexto que
levou Avristételes a conceber a justica como virtude, uma vez que reconhece «a

vasta polissemia do justo e do injusto» (SCA, 232).

Ricoeur chama a atencéo para o facto de John Rawls, em Uma teoria da
justica afirmar, logo na primeira pagina, que «a justiga é a virtude primeira das
instituicdes sociais»’, o que é ja um reconhecimento, contra a teoria dele, de uma
dimensao teleolégica da justica.

Para além da dimensdo metafisica e religiosa da justiga, o filésofo trata, de
um modo mais desenvolvido, a dimensao politica da justica. No desenvolvimen-
to desta dimensao, Ricoeur explicita o que designa por «o paradoxo politico» que
& constituido pelo choque e antagonismo entre duas dimensdes: a da forca (todo
o poder politico, todo o estado, democrético ou nao, nasce na e pela violéncia)
e a da forma (o respeito pela constituicio). Todo o Estado, mesmo o Estado
democrético, vive aliando a forga e a forma.

Na linha de Hannah Arendt, Ricoeur descreve o politico como o lugar entre
o “poder em comum e a dominagdo”, que é o poder politico corrompido ou
poder como relacdo de forga (SCA, 227). A primeira relacdo, o poder em
comum, & mais fundamental que a relacdo de dominacao.

Para o fil6sofo, no plano politico, a fonte da justiga, tanto distributiva como
judiciaria, ndo estd na dominagdo, mas no “querer con-viver”® de uma comuni-
dade histérica. As instituigdes, que se caracterizam por costumes comuns e nao
por regras, sdo a encarnagao dessa vontade de “viver conjuntamente” (“vivre
ensemble”), o seu éthos feito de tradigbes e mitos, e também de projecto e de
«exigéncia de igualdade» (SCA, 227).

Para produzir e justificar as regras de justica, que tém sentido (a justica deon-
tolégica), recorre-se ao “querer con-viver”, tirando-o do «estatuto de o esqueci-
do» (SCA, 230) que resulta de esta instancia estar normalmente invisivel, porque

7 RAWLS, John - Uma teoria da justica. Trad. de Carlos Pinto Correia. Lisboa: Editorial
Presenca, 1993, p. 27.

8 A expressdo que Ricoeur utiliza é «vivre ensemble» dificil de traduzir. Poder-se-ia dizer “viver-
juntos”, como fizemos acima, “viver conjuntamente”, “viver em comunidade”.
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«coberta pelas relagbes de dominacéo» (SCA, 230). E o “querer con-viver” (vou-
loir vivre ensemble) que justifica as regras de convivéncia. Como corolario do
que se acaba de dizer, Ricoeur afirma ndo poder identificar pura e simplesmen-
te o justo com a observéncia da lei, o respeito pela legalidade ou mesmo o res-
peito pela igualdade. Ja em Aristételes, diz o autor, a justica distributiva, que nao
significa uma «igualdade aritmética», que ndo convém «a natureza das pessoas e
das coisas partilhadas» (SCA, 235), é pensada em termos de «igualdade pro-
porcional que define a justica distributiva» (SCA, 235). Esta justica tem em conta
a diversidade dos bens a partilhar, dos papéis, das tarefas, das responsabilidades»
(PPE, 25). A justica, no sentido deontoldgico, cabe a tarefa de construir as regras
de distribuicdo que justifiquem «uma certa ideia de igualdade sem caucionar o
igualitarismo» (SCA, 235).

II. O NIVEL DA MORAL

O nivel da moral caracteriza-se pelo aparecimento da norma. No 8° Estudo
de Soi-méme comme un autre (SCA, 237-278), Ricoeur quer justificar a neces-
sidade «de submeter a ética a prova da norma» (SCA, 237). Nesta parte da sua
“Petite Fthique”, o autor vai enfrentar a ordem do obrigatério, do imperativo
com pretensdo universal. Estamos na perspectiva da filosofia moral de Kant e da
teoria da justica de Rawls.

«Este nivel & formal e, devido ao seu formalismo, em caso de conflito
de valores, ele exige o recurso a sabedoria pratica de um lado — para tomar
em consideragido a singularidade das pessoas e das situagdes — e a ética, do
outro, para recolocar as regras na sua significincia» (PPE, 26).

O autor apresenta uma simetria entre a estrutura da exposicao da ética e da

moral:
Etica Moral
A estima de si O respeito por si
A solicitude A exigéncia do respeito de outrem

(Regra de Ouro/Imperativo categérico)
Sentido de Justica As’regras” de Justica

A ética aponta uma intengao; a moral desdobra essa intencao e da-lhe a sua
«efectuagéor, tradu-la tendo em conta as ameagas e obstaculos que se opdem a
sua realizagdo. Ela tem em conta a violéncia e procura responder-lhe. E devido
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a isto que a norma se enuncia muitas vezes na forma negativa: "ndo matar”,
“nao roubar”.

A relacdo da norma com a intengdo, da moral com a ética, é de subordi-
nacdo, mas também relacdo dialéctica: a norma tem repercussdes na intencao.
Como afirma Joseph Duchéne citando o autor: «Ricoeur da & norma “o seu justo
lugar” (SCA, 202)» [PPE, 26].

1. A VISEE DA “VIDA BOA” E A OBRIGACAQO

Se se considera, a primeira vista, que hd uma ruptura total entre a tradicédo
teleolégica e eudemonista de Aristételes e a tradigdo deontoldgica e formalista
de Kant, Ricoeur mostra que esta ruptura ndo é total e que cada uma das tra-
digbes traz a ideia a outra.

«Sem negar de modo nenhum a ruptura operada pelo formalismo kantia-
no em relagédo a grande tradigdo teleolégica e eudemonista, nao é inapropria-
do marcar, por um lado, os tragos pelos quais esta tltima faz sinal em direcgio
ao formalismo e, por outro, os sinais pelos quais a concepgao deontoldgica da
moral permanece ligada & concepgao teleolégica da ética» (SCA, 238).

Para mostrar isto mesmo, Ricoeur vai analisar dois conceitos fundamentais
da moral: a universalidade e a obrigacao.

O autor considera que encontramos antecipagoes implicitas do universalis-
mo na tradicdo teleolégica quando Aristételes afirma que o termo médio
(«mésotés») é um critério de todas as virtudes, quando o préprio Ricoeur deu
implicitamente um sentido universal as capacidades do sujeito moral tais como
a iniciativa da accdo, a escolha por razdes, a estimagéo e avaliagéo dos fins da
acgio, «como sendo aquilo em virtude do qual nés as tomamos por estimaveis,
e nés mesmos por acréscimo» (CSA, 239).

Também a obrigacdo tem lacos com a visée da vida boa. Como afirma
Duchéne: «ha uma ligagao entre o optativo aristotélico e o imperativo kantiano»
(PPE, 27) porque, como afirma Ricoeur: a vontade toma na moral kantiana o
lugar que o desejo razoavel ocupava na ética aristotélica» (CSA, 240). Contudo,
apesar desta ligagio, ha diferencas importantes porque «o desejo reconhece-se
na sua visée, a vontade na sua relacio com a lei» (CSA, 240). Alem disso, para
Kant, o desejo é «patolégico». Ricoeur considera que o homem moral kantiano
estd mais dividido do que o homem moral aristotélico porque, na relagdo man-
damento-obediéncia, o filésofo alem&o rejeita as inclinacbes sensiveis porque
elas constituem uma ameaca a universalidade. Kant pensa que o desejo é hostil
a racionalidade e Aristételes pensa que o desejo pode ser racional. Desta tltima
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diferenca decorre (1) o rigorismo da moral kantiana e (2) a oposicdo com que a
autonomia e a heteronomia surgem nesta moral (a lei moral recorre para a nogao
de autolegislagio sem qualquer relagdo com a lei natural e as outras causas). «A
oposicao entre autonomia e heteronomia é assim [...] constitutiva da ipseidade
moral» (SCA, 246). Para Aristoteles, as relagbes entre autonomia e heteronomia
nao sdo tao exclusivas; ele admite aquilo que alguns designam por uma autono-
mia heterénoma ou uma heteronomia auténoma®.

Se a tradicdo teleolégica antecipa o formalismo, a moral kantiana, pelos
seus impasses, faz sinal na direccao da moral teleoldgica. Ricoeur caracteriza
esses impasses mostrando a impossibilidade de fundar a moral no conceito de
autonomia e auto-legislacdo. O filésofo considera que Kant esqueceu, ou antes
néo tematizou, a dimensao de passividade do sujeito moral presente na sua filo-
sofia. Ao menos, sob a forma de rasto. Constatando que Kant reconhece que
(1) a autonomia é «um facto da razdo» em que a razdo pura se torna pratica e,
(2) na formulacéo do imperativo categérico que diz que devemos tratar o outro
como fim, que o respeito ndo & pela lei mas pelos outros que séo pessoas (FMC,
68), pergunta Ricoeur: «ndo ha antes ali, dissimulado sob o orgulho da assergéo
de autonomia, a confissdo de uma certa receptividade na medida em que a lei,
determinando a liberdade, a afecta?» (SCA, 248)1°, Além disso, para Kant o res-
peito & um sentimento da razdo prética e, enquanto sentimento, também evoca
uma passividade.

Por fim, a propésito do mal, Kant reconhece que ele ndo pde em causa a
autonomia, mas «a propensao para o mal afecta o uso da liberdade, a capacida-
de para agir por dever, em sintese a capacidade de ser efectivamente auténomo»
(SCA, 252). Alias, para Kant, esta situagio abre espago para distinguir religido
e moral. A religido tem por tema a regeneragao da liberdade «quer dizer a res-
tauragdo do império do bom principio sobre ela» (SCA, 252), o que Ricoeur
interpreta como sendo um encaminhar a moral deontolégica para a teleclogia.
Ricoeur pde em questdo o principio de autonomia, o que é apanagio da con-
cepgio teleolégica da moralidade e obriga esta a abrir-se para uma alternativa e
um devir.

9 Sobre este tema, cf. CABRAL, Roque - <Liberdade e ética: autonomia e heteronomia?». AA. -
VV. - Etica e liberdade. Coimbra: Centro Universitirio Manuel da Nobrega, 1988, pp. 53-63.

10 Esta mesma ideia é repetida pelas mesmas palavras em RICOEUR, Paul — «John Rawls: de
|"autonomie morale a la fiction du contrat socials, (1990). ID. — Lectures 1. Autour du politique.
Paris: Editions du Seuil, 1991, poil89;
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2. A SOLICITUDE E A NORMA

Ao passar da exigéncia da estima de si para a dimensao da solicitude e para
a exigéncia do respeito por outrem, tém que se explicitar os desafios da “Regra
de Ouro”, a qual pode ser formulada negativamente — «ndo fagas ao teu préximo
o que detestas que te seja feito» — e positivamente — «o que vés quiserdes que os
homens fagam, fazei-lho vés também» (SCA, 255)!!- A formulacio negativa «deixa
aberto o leque das coisas nao proibidas, e assim da lugar a invengao na ordem do
permitido» (SCA, 255). A formulagao positiva torna mais claro o motivo da bene-
ficéncia «que leva a fazer alguma coisa em favor do préximo» (SCA, 255).

Estas duas formulagdes enunciam «uma norma de reciprocidade» (SCA,
255). Esta

«reciprocidade exigida destaca-se sobre o fundo da pressuposicio de
uma dissimetria inicial entre os protagonistas de acgio — dissimetria que colo-
ca um na posigdo de agente e o outro na de paciente» (SCA, 255).

As relagoes ligadas a esta dissimetria podem ser «ocasiao da violéncia [... que]
reside no poder exercido sobre uma vontade por uma vontade» (SCA, 256). Tenha-
se presente que o autor distinguiu entre “poder sobre” e “poder em comum”.

Este “poder sobre” vai desde a influéncia, ao assassinato ou a tortura.
Ricoeur esboca uma fenomenologia da violéncia e das suas formas mais fre-
quentes (SCA, 256-258): «a diminui¢do ou destruicio do poder fazer do outro»,
a destruicao da estima de si (com a tortura), a «humilhagéo [... que] ndo é outra
coisa que a destruigdo do respeito por si», a violéncia dissimulada na linguagem,
a violéncia do ter, «a asticia», «a violéncia sexual». Em todas estes casos, o “poder
em comum” é transformado em “poder sobre”, em dominagao. Ora,

«a moral responde (replique) a violéncia. E, se o mandamento ndo pode
deixar de revestir a forma da interdigdo, é precisamente por causa do mal: a
todas as figuras do mal responde o ndo da morall?. Ai reside sem divida a

11 Sintetizamos aqui SCA, 254-264. Ricoeur apresenta a Regra de Ouro, na sua formulagao
negativa, como se encontra em Hillel, mestre judeu de Sao Paulo (Talmude da Babil6nia, Shabbat,
p. 31a) e, na sua formulagio positiva, como se encontra em Lc 6, 31. [Ricoeur comete aqui um lapso
porque o mestre de Sao Paulo foi Gamaliel (Act 22, 3)]. O filésofo também chama a atengéo para o
facto de estas nogGes nao serem invencao do filésofo; este procura apenas esclarecé-las e justifica-
las (SCA, 255). Sobre a “Regra de Outro”, cf. RICOEUR, Paul - «<Entre philosophie et théologie I: la
Reégle d’or en question. (1989). RICOEUR, P. — Lectures Ill. Aux frontiéres de la philosophie. Paris
Seuil, 1992, pp. 273-279.

12 Sobre a questdo do mal em Ricoeur, cf. RICOEUR, Paul, «Le mal: un défi & la philosophie
et a la théologie (1986, ID., Lectures Ill. Aux frontiéres de la philosophie. Paris Seuil, 1992, pp.
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razdo Ultima para a qual a forma negativa da interdicdo é inexpugnéavel»
(SCA, 258).

Para Ricoeur a moral kantiana é incapaz de dar ao respeito pelo outro a sua
verdadeira dimenséo e, no entender do filésofo, isto deve-se a duas fraquezas da
moral deontolégica kantiana: (1) a sua exagerada desconfianga relativamente ao
mundo dos sentimentos e (2) a sua incapacidade de assumir a alteridade. Quanto
a primeira, é conhecida e torna-se evidente na posicdo distante que o autor
alemdo tem relativamente a Regra de Ouro.

«Esta desconfianga explica-se pelo caracter imperfeitamente formal da
Regra. Esta pode sem divida ser mantida parcialmente formal, enquanto ela
ndo diz que aquilo que outrem amaria ou detestaria que lhe fosse feito. Em
contrapartida, ela & imperfeitamente formal, na medida em que faz referén-
cia a amar e a detestar: ela introduz assim alguma coisa da ordem das incli-

nagdes» (SCA, 259-260).

Além disso, para Kant a lei moral tem origem na razéo e a Regra de Ouro
parece estar ja ai, ter origem fora da razao.

A segunda fraqueza, a sua incapacidade de assumir a alteridade. O seu for-
malismo e deontologismo séo capazes de ter em conta a pluralidade das pesso-
as, 0 que é patente no uso que Kant faz de expressées como «homem», «todo o
ser de razao», «natureza racional», <humanidade»; mas é incapaz de assumir a
alteridade

«na medida em que expressoes tais como “o homem”, “todo o ser racio-
nal”, “a natureza racional”, a alteridade é como que impedida de se desdo-

brar (se déployer) para a universalidade que a encerra, na ideia de
humanidade» (SCA, 263).

Ora, no entender de Ricoeur, «a voz da solicitude [...] pede que a pluralida-
de das pessoas e a sua alteridade nao sejam obliteradas pela ideia englobante da
humanidade» (SCA, 264).

3. Do SENTIDO DA JUSTICA AOS «PRINCIPIOS DE JUSTICA»

O filésofo criticou a autonomia kantiana porque ela tende a transformar-se
em auto-suficiéncia e esquece a passividade e a alteridade. A proposta das regras
de justica de Rawls, que pretende apresentar uma teoria da justica exclusiva-

211-23 e HENRIQUES, Fernanda (org.) - Paul Ricoeur e a simbélica do mal. Porto: Edicdes
Afrontamento, 2005.
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mente formal, também n&o é aceitdvel para Ricoeur porque esse formalismo ndo
é possivel, nem o autor americano consegue manter-se fiel a ele até ao fim!3.

A virtude da justica aplica-se as instituigbes, «estruturas variadas do querer
con-viver (vivre ensemble), que asseguram a este Ultimo duracéo, coesdo e dis-
tingao» (SCA, 264). Ora isto leva ao tema da distribuicdo. Pensa o autor que «é
este conceito de distribuicdo que se vai colocar na charneira entre a visée ética
e o ponto de vista deontolégico» (SCA, 264). A justiga distributiva implica «as
ideias de partilha justal?, de parte justa sob a égide da ideia de igualdade» (SCA,
264), que pertence a visée ética. Estas nogdes legadas a moral pela visée ética
sdo muito ambiguas pois o que é que se deve entender por “parte justa”, “igual-
dade” e “justo”?

Rawls, para ultrapassar estas ambiguidades, coloca-se numa perspectiva
procedimental, ou seja numa perspectiva formal. Na sua critica, Ricoeur vai mos-
trar que o encerrar-se nesta perspectiva, nao permite encontrar uma resposta
cabal, e que ha que fazer apelo a perspectiva da visée ética, como vamos ver.

Para John Rawls o termo equidade (fairness) é «a chave do conceito de jus-
tica porque a equidade caracteriza a situagdo original do contrato, donde deriva
a justica das instituigdes de base» (SCA, 267). Esse contrato original é feito entre
pessoas livres e racionais interessadas em promover os seus interesses indivi-
duais, o que significa, como refere Ricoeur, que o contratualismo e o individua-
lismo vao a par.

Se esta hipétese!® se concretizasse, terlamos uma concepgdo de justica
puramente procedimental, em que o justo seria totalmente independente do
bom, quer a nivel das instituices quer a nivel dos individuos, objectivo que a

13 Este tema é tratado nas pp. 264-278 de SCA. Em RICOEUR, Paul - «John Rawls: de
|”’autonomie morale a la fiction du contrat socials, (1990)ID. — Lectures 1. Autour du politique.
Paris: Editions du Seuil, 1991, pp. 196-215 o autor explica longamente como o deontologismo de
Rawls ndo deixa de estar marcado pelo teleologismo (Rawls pressupde um sentido de justica, por
exemplo na p. 208). Nao fazemos aqui uma exposi¢do da teoria de Rawls porque este autor é devi-
damente estudado na disciplina de Filosofia Social e Politica.

14 Tenha-se presente o segundo principio de justica de Rawls: «as desigualdades econémicas e
sociais devem satisfazer duas condigbes: primeiro, (a) tém de estar ligadas a posi¢des e cargos aos
quais todas as pessoas tém acesso de acordo com a igualdade equitativa de oportunidades; e, segun-
do, (b) t8m de ser para o maior beneficio possivel dos membros menos favorecidos da sociedade»
(RAWLS, John ® O liberalismo politico. Trad. de Joao Sedas Nunes. Lisboa: Editorial Presenca,
1996, p. 35).

15 «Segundo esta hipétese, é o processo contratual que é suposto gerar o ou os principios de
justica» (SCA, 266).
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ficgdo do contrato possibilitaria.'® Tenha-se presente que a discussdo a propési-
to das regras de justiga, na teoria de Rawls, decorre na posigéo original “sob o
véu da ignorancia”.

Ora para Ricoeur, esta concepcao de justica exclusivamente procedimental,
que pretende pensar o “justo” completamente liberto da tutela do “bom”, &
impossivel, e essa impossibilidade é manifesta mesmo em Rawls. Por um lado, o
autor americano apresenta uma certa concepgao do que é ser membro de uma

sociedade justa; nas suas palavras

«cada membro da sociedade é concebido como possuindo uma inviolabi-
lidade baseada na justica ou, como alguns dizem, nos direitos naturais que
nem sequer em nome do bem-estar de todos os outros membros podera ser
afectada» (Td, 44).

Por outro, Rawls indica as qualidades que tém os participantes na hipotéti-
ca posicdo inicial: sdo «seres racionais e mutuamente desinteressados» (Td, 34),
isto &, «ndo estando interessados nos interesses dos outros» (Td, 35). Além disso,
os participantes na posigao inicial tém algumas caracteristicas.

«Entre essas caracteristicas essenciais esta o facto de que ninguém con-
hece a sua posigao na sociedade, a sua situagdo de classe ou estatuto social,
bem como a parte que lhe cabe na distribuigdo dos atributos e talentos natu-
rais, como a sua inteligéncia, a sua forga e mais qualidades semelhantes.
Parto inclusivamente do principio de que as partes desconhecem as suas con-
cepgdes do bem ou as suas tendéncias psicolégicas particulares» (Td, 33-34).

Além disso, os principios estabelecidos na posigao inicial resultariam de uma
deciszo racional. Ora afirma Rawls que uma deciséo racional s6 pode ser defini-
tivamente resolvida «quando sdo conhecidas as convicgdes e os interesses das
partes, as suas relagdes, as alternativas que lhe sdo colocadas, o processo de
decisdo, etc.» (Td, 37). Isto implica que os participantes no didlogo da posigao
original nédo sdo axiologicamente neutros.

Esta ideia reforca-se quando se verifica que o autor descreve o tipo de pes-
soas que aceitaria os principios de justica e o que pretenderiam com eles:

«seriam aceites por pessoas livres e racionais, colocadas numa situagao
inicial de igualdade e interessadas em prosseguir os seus préprios objectivos,
para definir os termos fundamentais da sua associagao» (TJ, 33),

16 «A ficgao do contrato tem por fim e por fungéo separar o justo do bom, substituindo o pro-
cesso (la procédure) de uma deliberagédo imaginaria a todo o compromisso prévio respeitante ao pre-
tendido bem comum» (SCA, 266).
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ou seja, os principios seriam aceites por um certo tipo de pessoa com a finali-
dade de permitir o “viver conjuntamente” (“vivre ensemble”).

Por outro lado, ainda, ao falar em sentido de justiga, a teoria rawlsiana reme-
te para a nogdo ambigua de partilha que significa tomar parte (cooperar) e ter
parte (separar). Ora o ponto de vista contratualista faz prevalecer o individualis-
mo em detrimento do ponto de vista comunitarista. Este conflito s6 & solavel se
a deontologia remeter para a teleologia. Além disso, a nogdo de igualdade pro-
porcional sé é solivel também pelo recurso a viséo teleoldgica da ética. Para o
autor, a redugéo da justica a um processo deixa um «residuo» que pede um certo
retorno a um ponto de vista teleolégico.

. A SABEDORIA PRATICA

Nesta parte o autor vai reflectir sobre as situagées que surgem na vida moral,
em que a aplicagdo da norma moral & situagdo concreta origina situacdes confli-
tivas. No entender de Ricoeur, a fonte destes conflitos é «ndo somente a unilate-
ralidade dos caracteres» mas a prépria unilateralidade «dos principios morais
confrontados com a complexidade da vida» (SCA, 290). Quando isto acontece,
diz o autor,

«a sabedoria prética ndo tem outra fonte [...] se ndo recorrer, no quadro
do juizo moral em situacdo, a intuicdo inicial da ética, a saber a visdo ou
visée da “vida boa” com e para os outros em instituigdes justas» (SCA, 279).

A prudéncia é a virtude por exceléncia da sabedoria pratica, a qual néo é
uma fuga ao empenhamento, ao engajamento, «mas a vontade de aplicar a regra
geral ao caso particular» (PPE, 30). Como Ricoeur afirma, seguindo Aristételes,
«0 homem de sabio julgamento determina ao mesmo tempo a regra e o caso»
(SCA, 206).

Neste estudo nimero IX de Soi-méme comme un autre (279-344), para
explicitar a sabedoria pratica, o autor tem em conta a tragédia grega, a
Filosofia do Direito de Hegel, a critica de Walzer a Rawls e os impasses da filo-
sofia kantiana.

A tragédia grega mostra bem como a nocédo de conflito é central na proble-
matica da sabedoria préatica. Para a sua anélise, Ricoeur recorre a Antigona de
Séfocles, em que a personagem vive o conflito derivado da obrigagdo de dar
sepultura ao irmao, Polinices, segundo os ritos da cidade, embora se tenha tor-
nado inimigo da cidade, e a proibigao de fazer esse enterro, determinado por
Creonte, senhor da cidade de Tebas. Antigona vé-se perante um conflito entre
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as relagdes de amizade e as relagdes politicas, conflito para o qual parece impos-
sivel encontrar uma solucdo que reconcilie as duas obrigacdes, pois que nenhu-
ma das partes parece disposta a ceder parcialmente nas obrigacées que impde.
Assim, o conflito confronta-nos com aporias ético-praticas e abre a moral a teo-
logia, a cosmologia, a demonologia, uma vez que os agentes

«estdo ao servigo de grandezas espirituais que, ndo somente as ultrapas-
sam, mas, por sua vez, abrem caminho a energias arcaicas e miticas que sao
também as fontes imemoriais da desgraca (malheur)» (SCA, 281).

Ricoeur considera que estes conflitos sao soliveis. Para ele nao é aceitavel
a sseducao por um situacionismo moral que nos entregaria sem defesa ao arbi-
trario» (SCA, 280), nem o conselho directo a maneira da Sittlichkeit do estado
de Hegel. Para ele «& de tracar uma via média entre o conselho directo, que se
revelara bem enganador, e a resignacdo ao insolavel» (SCA, 283). A solucdo de
um conflito deve ser procurada num meio termo entre dois extremos.

Nesta apartado Ricoeur analisa (1) os conlflitos institucionais, (2) os relacio-
nais e (3) os de identidade.

O autor avalia trés conflitos institucionais que aparecem a propésito da jus-
tica. O primeiro é (1) o conflito entre os interesses individuais e a cooperacio a
proposito da partilha, pois que a partilha, como ja se disse, é “tomar parte” (coo-
perar) e “ter parte” (reivindicar direitos individuais). O segundo (2) é o conflito
ligado & pluralidade e diversidade de bens, que foi bem ilustrado por Walzer,
quando este fez o desdobramento da ideia de justica e a justaposigdo de “esfe-
ras” de justica. Para Walzer, ndo se pode invocar as mesmas regras de justiga
quando se trata de partilhar lucros, patriménio, vantagens sociais, responsabili-
dades, etc. O terceiro (3) é

«o conflito ligado ao caracter historicamente situado dos bens, chamado
também conlflito entre a exigéncia de universalidade e a exigéncia de contex-

tualizagdo» (PPE, 32).

Ricoeur diz que Hegel, na sua Filosofia do Direito, procurou no Estado, espi-
rito objectivo, juiz supremo da moralidade, a solucdo para estes conflitos, mas
opde-se a esta solugdo porque considera que s6 a consciéncia moral dos cidaddos
e a vontade de viver conjuntamente (“vivre ensemble”), que funda a exigéncia da
justica, permitem a ultrapassar estes conflitos. S6 esta via, pensa o autor, coloca
a dominacdo sob o controlo do poder em comum» (SCA, 299). E no quadro da
democracia, tradugdo moderna da prudéncia aristotélica, «um regime no qual os
conflitos sdo abertos e negocidveis segundo regras de arbitragem conhecidas»
(SCA, 300), que este conflito deve ser resolvidos.
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Passando para os conflitos relacionais. Esta drea de conflitos «& desenhada
pelas aplicagbes do segundo imperativo kantiano» (SCA, 305) cuja formulagéo &

«Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa
como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim
e nunca simplesmente como meio»'7,

A questio é suscitada pela dificuldade em articular a universalidade da
norma que Kant defendeu, dando grande importéncia a ndo-contradigdo légica,
e a exigéncia de respeito pela singularidade deixada de lado pelo autor da
Fundamentacédo da Metafisica dos costumes. Com palavras de Ricoeur:

«a possibilidade de um conflito surge contudo quando a alteridade das
pessoas, inerente a prépria ideia de pluralidade humana, se verifica (s'avére)
ser, em certas circunstincias importantes, incoordenavel com a universalida-
de das regras que subjazem (sous-tendent) a ideia de humanidade; o respeito
tende a cindir-se no respeito pela lei e respeito pelas pessoas» (SCA, 305).

Em Kant, o respeito pela lei e pela universalidade leva ao néo respeito pelas
pessoas e pela sua singularidade. Ricoeur ilustra este conflito com o exemplo da
falsa promessa. Aqui a acgio é imoral, ndo sé por ser infiel & lei, mas sobretudo
por ser uma infidelidade a expectativa (attente) de outrem. Como diz Ricoeur:
«nAo cumprir a sua promessa, € simultaneamente trair a expectativa do outro e
a instituicho que mediatiza a confianga mutua dos sujeitos falantes» (SCA, 312).
Com palavras de Duchéne: «é preciso dar uma importancia maior & expectativa
de outrem que a rigidez estéica da fidelidade a lei» (PPE, 32). Em moral, ndo se
pode atender apenas ao principio de ndo contradi¢do, como fez Kant. A razio
préatica tem outras exigéncias e releva de outra légica, dado que o agir tem ori-
ginalidades que o distinguem do saber. Para ilustrar o conflito entre respeito pela
lei e a atencdo as situagdes singulares, Ricoeur trata de duas questées de moral
contemporanea: «O respeito da pessoa na “vida que comega” (“vie com-
mencante”» e da «wida que estd a acabar (finissante)?» (SCA, 314).

Falta tratar dos conflitos ligados & autonomia. Na exposicdo sobre a auto-
nomia, ja vimos que Ricoeur chama a atengéo para os limites internos da auto-
nomia da razio kantiana: «“facto” da razdo e portanto receptividade, afectacdo
e passividade, impoténcia relativa face ao mal» (PPE, 33)18.

17 KANT, 1. — Fundamentacdo da Metafisica dos Costumes. Lisboa: Edi¢des 70, 1998, p. 69.
18 Nesta altura do livro, Ricoeur sintetiza nestes termos essas limitagdes: «Na ocasido da dis-
cussao sobre o “facto da razdo” o reconhecimento de uma certa receptividade em virtude da qual a
liberdade é afectada pela prépria lei que ela da, como se a autoposigao nao pudesse ser pensada sem
auto-afeccéo; foi, de seguida, esta outra afecgéo ligada ao respeito entendido como mébil, em virtu-
de do qual a razdo de um ser finito, afectando a sua prépria sensibilidade, se faz razéo afectada,
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Outras experiéncias, considera Ricoeur, levantam problemas & autonomia.
Para ele «uma autonomia solidaria da regra de justica e da regra de reciprocida-
de ndo pode mais ser uma autonomia auto-suficiente» (SCA, 320). Ela deve ser
solidaria com a regra de justica e a reciprocidade que exprime a alteridade. No
entendimento de Ricoeur, torna-se necessario corrigir Kant no que respeita a
identificacdo que ele faz entre heteronomia e permanéncia na idade da menori-
dade. Ha que conciliar autonomia e certas formas de dependéncia. Assim, a res-
ponsabilidade que parte do eu é «solidaria da regra de reciprocidade da justica»
(SCA, 320). Contudo, ha que discutir «o uso restritivo!® que Kant faz do crité-
rio de universalizacdo, em relagdo ao qual o principio de autonomia joga um
papel de meta-critério» (SCA, 321). Nomeadamente a justiga, para conciliar uni-
versalidade e contextualidade, deve dar provas de maior maleabilidade, criativi-
dade e inventiva para produzir principios, cuja valor universal ndo pode ficar
dependente apenas da nao contradigao interna.

Por qltimo, o critério de universalidade de Kant deve ser reinterpretado na
linha da ética da discussdo de Karl-Otto Apel e Jiirgen Habermas para respon-
der a duas questées: (1) a da justificagdo ou fundamentagéo da ética e (2) a da
efectuagdo da regra (a sua aplicagéo as situagbes particulares). Ricoeur renuncia
a ideia da fundamentacio racional da ética que considera impossivel devido  fini-
tude da nossa compreensao. Essa rentincia nao implica a queda no cepticismo.
O autor pensa que a procura da fundamentacéo é importante porque nos cura
do cepticismo abrindo para uma ontologia da aposta (SCA, 329).

Quanto a questio da efectuacdo da regra, isto &, a sua aplicacdo a situagdes
particulares, O autor considera que essa aplicagdo suscita problemas de equivo-
cidade e de indecidibilidade. O juizo moral é histérico e cultural, mas isto néo
conduz, defende o filésofo, a tese contextualista do pluralismo céptico. A dis-
cussdo e a argumentacio permitem superar os conflitos: «a confrontacio das
convengdes e da argumentacio pode dar origem ao “equilibrio reflectido entre
ética da argumentagéo e convicgdes bem pesadas» (PPE, 33).

Todas estas analises ricoeurianas tém por objectivo responder a pergunta:
“quem é o sujeito moral de imputacio?”. Para responder a esta questio, pensa
o autor que a filosofia da consciéncia ndo é suficiente porque o eu nio é apenas
um eu no nominativo, mas também um eu no acusativo; o eu reflecte sobre si e
sai de si, pelo que a relagdo com o outro & constitutiva do sujeito. Ricoeur dis-

segundo os modos opostos da humilhagdo e da exaltagdo; foi, enfim, esta afecgdo radical, radical
como o mal radical, no seguimento do qual o livre arbitrio se encontra desde sempre submetido a
“propensao” para o mal, a qual, sem destruir a nossa disposigao para o bem, afecta a nossa capa-
cidade de agir por dever» (SCA, 319-320).

19 Aqui uso “restritivo” do critério significa utilizd-lo como critério decisivo.
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tingue duas dimensoées da identidade do eu, a identidade “mesmidade”, identida-
de bastante estatica (identidade genética, identidade de caracter, etc.), e a identi-
dade “ipseidade”, mais dindmica e dialéctica (identidade do homem que cumpre
a sua promessa apesar das dificuldades, permanéncia do eu que choca com as
resisténcias e, sobretudo, com a alteridade de outrem). O sujeito moral é carac-
terizado pela imputabilidade que se define pela adscrigdo da acgdo ao seu sujei-
to sob a condicao dos predicados éticos e morais. Além disso, a imputagao
implica o reenvio a si da estima de si, mediatizado pelo percurso que envolve a
ética, a moral e a sabedoria pratica. O sujeito moral caracteriza-se também pela
responsabilidade que reenvia para a persisténcia empirica do sujeito e, sobretu-
do, para a manutencdo do eu na espessura do quotidiano e do presente. A res-
ponsabilidade reenvia também para a temporalidade: ela assume e prolonga o
passado, mas também se vira para o futuro na medida em que ele depende do
sujeito. Com Jonas, Ricoeur pensa que somos responsaveis pela humanidade
futura, O eu ricoeuriano é também constituido por uma dimenséo de reconheci-
mento de outrem na sua alteridade, singularidade, mas também universalidade.

APRECIACAO CRITICA

A primeira observagao é para sublinhar o esforgo de Ricoeur no que se refe-
re a articulagido que o autor faz da tradicéo teleolégica, personificada especial-
mente em Aristételes, com a tradigdo deontolégica, tendo em atengao
principalmente Kant, mas também tendo em conta as aportagbes contempora-
neas de Karl-Otto Apel e Jiirgen Habermas. Verificando que cada uma das tra-
digcbes tem a sua cota parte de verdade, pois que a vida moral é procura do bem
e obediéncia &s normas, o autor procura articular as duas tradigdes: a procura da
vida boa deve passar pelo crivo das normas que a tradigéo cultural consagrou.
Nessa articulacao, ao estabelecer como critério primeiro da vida moral a procu-
ra do bem, da vida boa, da vida realizada, Ricoeur da a primazia a tradicao aris-
totélica.

A segunda nota é para chamar a atengao para a distingdo dos trés niveis da
vida moral — o ético, o moral e o da sabedoria pratica — que o autor apresenta.
A chamada de atencio para estes niveis, e para a sua articulacdo, permite ver
com mais clareza a vida moral e assim encontrar solugdes para enfrentar as pro-
bleméticas com que o sujeito moral se defronta. O tltimo nivel & fundamental a
ter em conta na reflexdo ética. Moral é a ac¢do e é para ela que a reflexédo deve
preparar o sujeito moral

A terceira observacio é para referir algo fundamental para a elaboracao das
éticas aplicadas. Nos seus textos, o autor explicita claramente o critério a utilizar
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quando no agir concreto o sujeito se encontra perante um conflito de normas.
Ricoeur aponta como critério para a solucdo destes conflitos a ética como pro-
cura da vida boa. E também nesta linha que o filésofo considera que se deve pen-
sar, quando o ser humano se confronta com situagdes novas que resultam, por
exemplo, do impacto das novas tecnologias ou de mudangas culturais e para as
quais a moral tradicional ndo tem resposta. Perante a novidade das situacdes, a
solugdo deve ser procurada partindo do ponto de vista da ética e atendendo a
sabedoria pratica.

JOSE HENRIQUE SILVEIRA DE BRITO
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